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No dia cinco de novembro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e noventa e um da Comissão Nacional de Eleições, na sala 9 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor fuiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, José Manuel

Mesquita, Carla Luís, João Almeida, Álvaro Saraiva, Mario Miranda Duarte e

Sérgio Gomes da Silva.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, joão

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PEÚODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Almeida pediu a palavra para dar a conhecer os

desenvolvimentos sobre o sistema de controlo de acesso à area da CNE,

providenciado pelos Serviços da Assembleia da República. Segundo os técnicos

da CNE, no seguimento da análise feita às especificações da solução e da

resposta obtida às questões oportunamente colocadas, não corresponde aos

requisitos que foram transmitidos à Assembleia da República em 18 de abril

p.p., previaÍnente à contratação, essencialmente ao nível da integração do

controle de acessos e da gestão da assiduidade; do seu alojamento numa

plataÍorma informática segura e comurn (em servidor local a integtar na

plataÍorma de virtualização de servidores); da segregação da inÍormação e seu

acesso restrito no respeito pelas regras do tratamento de dados pessoais; da sua

compatibilização com a segurança de acesso ao sistema inÍormático da CNE; da

integração com a segurÉrnça vídeo e de presença no esPaço do datacenter da

CNE. Em Íace do exposto, deve transmitir-se à Assembleia da República que o

sistema adjudicado à empresa DIMEP não satisfaz as necessidades da CNE por

não responder aos requisitos essenciais transmitidos oPoÍtunamente.

Pá9. I de 24

ATAN.o29VCNE w



#(n,
coMtssÃo NACToNAL DE ELEIÇÔEs

O Senhor Dr. Mario Miranda Duarte pediu a palavra para com

exercerá as funções de Membro da Comissão até ao final do ano civil.

O Senhor Presidente, após solicitação do próprio, esclareceu que o documento

hoje remetido pelo Senhor Dr. Francisco ]osé Martins, relativo ao ponto 2.30 da

ata n.'281/CNE/XV de 1 de outubro passado, será integrado na ata respetiva. -

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.o 289/CNE/XV, de 29 de outubro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenaria n." 289 / CNE/ XV, de 29 de

oufubro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.02 - Ata da reunião plenária n.o 290/CNE/XV, de 31 de outubro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 290/CNE/XV, de 31 de

outubro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos Íavoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

P ro cesso eleitor al PE-2019

2.03 - Processos relativos a "Publicidade Comercial"

Os Senhores Drs. fosé Manuel Mesquita e Carla Luís entraram neste ponto da

ordem de trabalhos.

A Comissão, tendo presente a InÍormação n.' I-CNE/2019 / 359, que consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:
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- Ptocesso PE.P-PP[ml9n4 e 268 - Cidadão I Deputado PPD/"SD I

Publicidade comercial (F aceb o ok)

A Comissão deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr. Francisco

]osé Martins, aprovar a proposta constante da reÍerida Informação que, a

seguir, se transcreve:
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«1. Dois cidadãos diigiram à Comissão Nacional de Eleições uma participação coi ao

deputada Duarte Mnrques, por alegaila propaganila políüca realizaila atraaés de meios

dc publicidade comercial, in casu, na sua página oficial na reile social Facebook.

Está em causa a publicação, na página em questão, com a mmção " Patrocinado", que

tem por conteúila a partilha dc iluas crónicas de opinião no iomal Expresso, com os

títulos "Este Carnaval o PS dísfarçou-se de combate e de fakenews" e "Berardo, o

Idiota útü|" , os quais foram publicailos nas edi@s daquele semanáio de 5 de narçn e

de 1.4 de maio, isto é, depois de iniciailo o processo eleitoral.

2. Notifcado para se pronunciar sobrc o teor dn participação, o tsisado ailuziu a sua

resposta que foi deoiammte apreciaila.

A empresa propietáia ila rede social Facebook foi igualmente notificada Para se

pronunciar, não tendo oferecido resposta.

3. O n.o 1- do artigo 10." da LÊi n." 72-AQ0L5, de 23 de iulho, estabelece que a parür da

publicaçãa ila ilecreto que marque a data ila eleição ou ilo refermdo é proibida a

propaganila política feita direta ou indiretame e atraoés ilos meios ile publicidade

comercial. Esta proibição oigorou a partir do dia 26 dt fatereiro de 2019, ilata dt

publicação do Decreto do Presidente da República n." 1LR2.019 que fixou o dia 26 de

maio ile 2019 para a realização para a eleição dos deputailos ao Parlamento Europeu

eleitos etn Portugal.

As exceçõu à proibição de propaganda feita atraaés ile meios de publicidade comercial

encontrafi-se preoistas nos n.os 2 e 3 ilo artigo 10.o da Lei n.o 72-A2015, dc 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios ile quaisquer realizações inseidas nas atiaidaibs de

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na Internet, smilo

que estes antincios apenas são admiüilos caso se limitem a uülizar a drnominação, o

símbolo e a sigla ilo partido ou coligação e as infurmações reÍerentes à realimçãa de um

determinado eomto.

A propaganda política feita, direta ou indiretammte, atraoés ile meios de publicidade

comercial é puniila nos termos ilo n.o 2 do artígo 12.o ila mesma lei.
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4. Ora, a proibição em apreÇo é absoluta e é dii§da à propaganda política em

não apenas à propaganila eleitoral. Assim, a publicação patrocinada em causn, é

suscetíoel de integrar o tipo da infraçãa preoista no n.o 1 do arügo L0.o da Lei n.' 72-

A2015, de 23 de julho, e puniila pelo artigo 12.0 da mesma lei, dado não se uquadrar

nas exceSes preaistas nos n.os 2 e 3 ilo artigo 10.o.

5. Face aa que antecede, ilelibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao

ciiladão Duarte Mnrques e à anpresa propietáia do Facebook, bem como noüfcar o

ciilndão em causa paÍa, no futuro, se abster ile recorrer a seroiços dc publicidade

comercial, em cumprimutto do disposto no artigo 10.o da Lei n.o 72-M01-5, dc 23 de

e

julho." 

--
O Senhor Dr. Francisco ]osé Martins ditou para a ata a seguinte declaração de

voto: <<Voto contra com a menção de que acompanho a resposta dadn pelo cidadão

- Processo PE.P-PPf2019fl11 - Cidadão I PPDIPSD e fornal Vilacondense

I Publicidade comercial (anúncio de 26 de março)

A Comissão deliberou, por maioria com o voto de qualidade do Senhor

Presidente e os votos contra dos Senhores Drs. Francisco ]osé Martins, josé

Manuel Mesquita, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva, aprovar a

proposta constante da reÍerida lnformação que, a seguir, se transcreve:

"'l-. 
No dia 28 ile março p.p., uma cidadã dii§u à Comissão Nacional ile Eleições uma

participação contra o PSD, por alegada propaganda política feira atraaés dc meios dc

p ublicidade comer cial.

Está em causa uma inserçãa num jomal Vilacondense, identifcafu como "Publicidnde",

na edição de 26 dc março p.p., que consiste num comunicado d.a mncelhia do PSD de

Vila do Conde.

2. Noüfcado para se pronunciar sobre o teor da parücipaçao, o PSD - Vila do Conde

oem alegar, em síntese, que enteaile que a proibiçao eflt causa se dii§a à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu, smda o tema do comunicado sobre política a nftiel ilo

concelho.
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O jornal Vilacondmse foi igualmeúe notifcailo para se pronunciar, não teaila oferecido

resposta.

3. O n.o 1 do arügo 10." da Lei n." 72-AQ01.5, de 23 dt julln, estabelece que a parür ila

publicaçãa do dtcreto que marque a ilata dn eleição ou do referendo é proíbida a

propaganila política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicídade

amercinl. Esta proibição oigorou a parür do dia 26 de feoereiro de 2019, data da

publicação ilo Decreto do Presidcnte da República n.o 14-R201-9 que fxou o dia 26 dr

maio de 2019 para a realização para a eleição dos dzputailos ao Pa ammto Europeu

eleitos em Portugal.

As exce@es à proibição ile propaganda feita atuazsés de meios de publicidade comercial

mcontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10.o da Lei n.o 72-A2015, de 23 dr

julho, e reconiluzem-se a anúncios de quaisquer realimções inseridas nas atioidades de

campanha, na imprmsa e na rá.dio, nas reiles sociais e noutros meios na Internet, sendo

que estes anúncios apenas são admitidos caso se limitem a uülimr a denomina@o, o

símbolo e a sigla do parüilo ou coligação e as infurmações refermtes à realização de um

ileterminado eoento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamettte, atratÉs de meios de publicidade

comercial é punida nos termos ilo n.o 2 do artigo 12.o da mesma lei.

4. Ora, a proibição em apreço é absoluta e é dingida à propaganila políüca em geral e

não apmas à propaganda eleitoral. Assim, a inserção ern causa, é suscetíael de integrar o

tipo dn infração preoista no n.o 'l- do artigo 10." ila Lei n.o 72-M015, de 23 de iulln, e

punida pelo artigo 12.o da mesma lei, dado não se enquadrar nas exceSes preoistas nos

n.os2e3doartigo10.o

5. Face ao qcposto, delibera-se instaurar o respeüoo processo ile contraordmação ao

PPD/PSD e ao jornal Vilacondense, bem como notifcar o partido em causa para, no

fufuro, se abster de recorrer a seroiços de publicidnde comercial, em cumpimmto do

disposto no arügo 10J da Lei n.' 72-M01.5, de 23 de julho.,> 
-------------

- Processo PE.P-PPÍ2O19A29 - Cidadã | ]SD Loures I Publicidade

comercial (publicidade patrocinada no Eacebookl
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- Processo PE.P-PPf2fi91130 - Cidadão I Aliança I Publicidade co

(anúncio patrocinado no Facebookl

ial

- Processo PE.P-PPt2019fl56 e 170 - Cidadão I Eurodeputada do PPD/?SD

I Publicidade comercial (E acebookl

- Processo PE.P-PP|NL9Í204 - Cidadã | Partido Socialista Europeu e

Facebook I Publicidade comercial (anúncio e vídeo pakocinado no

Facebookl

- Processo PE.P-PPÍ2079Í223 - PPD/?SD I CDS-PP Albergaria-a-Velha I

Pubücidade comercial (F aceb o ok)

- Processo PE.P-PPf2079(ZSI - Cidadão | |PP e Eacebook I Publicidade

comercial (posú patrocinado)

- Processo PE.P-PYÍ2079[286 - IL I Caminhada pela Vida I Publicidade

comercial (anúncio no Facebook)

- PE.P-PP12019/390 - Cidadão I CDS-PP I Publicidade comercial (anúncio

patrocinado no F aceb ookl

- PE.P-PP/2019/392 - Cidadão I PS I Publicidade comercial (anúncio

patrocinado no E aceb o okl

- PE.P-PPf2079ll93 - Cidadão I CDU I Publicidade comercial (anúncio

patrocinado no F acebookl

- PE.P-PP20191594 - Cidadão I PPD/"SD I Publicidade comercial

(anúncio patrocinado no Facebook)

A Comissão deliberou adiar a apreciação dos processos em epígrafe, por

carecerem de aprofundamento

2.04 - Processo PE.P-PP/2019/467 - Cidadã | CM Vila Nova de Gaia I

Desconto de subsídio de refeição (membro de mesa)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n.o I-CNE/2019/369, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:
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«1. No âmbito dn eleição dos deputados ao Parlamento Europeu, ile 26 ile maio de 201-9,

uma trabalhadora da Câmara Municipal de Vila Nooa de Gaia, que exerceu funções ile

membro de mesa, participou à Comissão Nacional ile Eleiçoes que tlrc foi ilescontada o

subsídio ile refeiçãa no dia de dispensa a segu.ir ao da elei$a.

2. O presidmte dt Câmara Municipal de Vila Nooa ile Gaia foi notifcada para se

pronunciar sobre o teor da parücipação e tteio esclarecer que 
l'por 

lapso, foi atibuído ao

dia de ausência código de falta distinto da ilns dispensas para membros ile mesa de

assembleia eleitoral, situaçao que serd corri§ila no próximo oencimento."

3. De acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 48." da Lei Eleitoral da Assembleia da

República - aplicaoel à eleifio dos deputailos ao Parlamento Europeu, nos termos do

artigo 1.o da Lei n.o L4/87, de 29 de abil -, os membros das mesas ile assembleias

eleitorais são dispmsados do deoer ile comparência ao respetioo etnpreSo ou seroiço no

dia das eleições e no dia seguinte, sem prejuízo de todos os seus direitos e regalias,

incluindo o direito à retríbuição, deoettdo paru o efeito fazer prooa bastante dessa

qualidaile.

Àtuz do disposto no rcfeido artigo, qualquer direito ou reSf,lia que depmda da presmça

efetioa d.o trabalhador não pode ser afetado no dia dns eleições e no dia seguinte, fcanda,

assim, saktaguardados todos os seus direitos, designadammte o direito à retribuição, o

ilireito a féias e ao subsídio dt refeição e quaisquer outros direitos relacionados com a

sua assiduidafu.

4. Na situação em aprcço, o presidente da Ümara Municipal de Vila Norsa de Gaia oeio

infurmar, no dia 7 de agosto, que o lapso ocorrido seia corigido no omcimento

seguinte, pelo que se arquizta o processo.,

2.05 - Processo PE.P-PP/2019/462 - CDU I Pingo Doce - Distribuição

Alimentar S. A. (S. joão do Estoril) | Retribuição de membro de mesa

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2019/370, qtrc consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

Pá9.7 de 24

Y



ffi(n)
coMrssÃo NAC|oNAL DE ELE|Ç0ES

«1. A Coligação Democráüca Unitáia apresentou uma parücipação a*aoés qual

solicita a interoenção da Comissão Nacional de Eleições junto da entidade anpregadara

- Pingo Doce - Distribuição Alimentar, S.A-, por esta entiilade não ter pago a

totalidade da retribuição a uma trabalhtdora que exerceu as funções de membro de mesa

na eleição dos deputados ao Parlameato Europeu de 26 de maio ile 2019.

2. A mtidade empregadora em causa foi notifcada para se pronunciar sobre o teor da

participação e zteio argummtar que a ausência da trabalhadora em causa é justificadn

pelo cumprimento de um deoer legal e que apmas não foi processado um subsídio pago

aos colaboradores que prestam trabalho ao Domingo, uffia oez que " este subsídio, dcoido

por força da Conaenção Coletiaa aplicazsel, apanas é deoido em dias ile trabalho efetioo, o

que não ocorreu neste caso,"

3. De acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 48." da Lei Eleitoral da Assembleia da

República - aplicaoel à eleição ilos deputados ao Paiamento Europeu, nos tcrmos do

artigo '1..o da Lei n.o 1.4/87, de 29 de abril -, os membros das mesas ile assembleias

eleitorais sãa dispmsados ilo deoer ile comparência ao respetioo emprego ou seraiço no

dia das eleiçoes e no dia seguinte, sem prejuízo de todos os seus direitos e regalias,

incluinilo o direito à retribuição, deomda para o efeito fazer prooa basÍante dcssa

qualidade.

Àluz ito disposto no referiilo artigo, qualquer direito ou regalia que depmda dn presença

efetizta do trabalhailor nao poile ser afetado no dia das eleições e no dia seguinte, fcando,

assim, saloaguardados toilos os seus direitos, designadamente o direito à retribuição, o

direita a férias e ao subsíüo de refeição e quaisquer outros direitos relacionados com a

sua assiduidade.

4. Em fuce do que antecede, a müdade empregailora Pingo Doce - Distribuição

Alimentar, S. A, está obigada a proceiler ao pagameÍtto dc todas as quantias a que a

trabalhadora teria direito se estiztesse efetioammte ao seroiço, no dia da eleiçao e no dia

de dispensa, nos tennos que a Lei Elcitoral da Assembleia da República expressamente

consaSla.r>
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2.06 - Processo PE.P-PPÍ2AI9/464 - Cidadã | Gá'üa Empresa de Segurança,

S.A. I Membros de mesa (falta injustificada e ausência de pagamento do

dia de compensação)

A Comissão, tendo presente a lnÍormação n.' I-CNE/2019/368, qte consta em

anexo à presente ata, deüberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se kanscreve:

,r1. Llma cidadã, que exerceu as funções de membro de mesa na eleifio das deputadas ao

Parlamento Europeu, de 26 de maio de 201.9, apresentou à Comissão Nacional ile

Eleí$es uma participaçãa atrazsés da qual solicita a interoenção ila Comissão Nacional

de Eleições junto da entidade empregadora - Gália Empresa de Segurança, 5.4., -, por

lhe terem marcado falta injustificada no dia seguinte ao da eleiçao e por não ter sido

efetuailo o pagamento iln retribuiçãa a que tinha direito no mesmo din.

2. A Gilia Empresa fu Segurança, 5.A., Íoi notifcada para se pronunciar sobre o teor ila

participaçao e não apresefitou resposta.

3. De amrdo com o disposto no n.o 5 do artigo 48.o da Lei Eleitoral dn Assembbia da

República - aplicáztel à ebiçãa dos deputados ao Parlamento Europeu, nos termos do

arügo 1.o da Lei n! 1,4/87, dr 29 de abil -, os membros ilas mesas de assembleias

eleítorais são dispensadas dn dcoer de comparência ao respetioo efipreSo ou seroiço no

dia das eleições e no dia seguinte, sem prejuízo de todos os seus direitos e regalias,

incluindo o direito à retibuiçao, dnmda para o efeito fazer prooa bastante dessa

qualidade.

Àtuz do disposto no refeido artígo, qualquer direito ou rcgalia que dependa da presença

efetioa do trabalhador não pode ser afetado no dia dns eleições e no dia seguinte, ficanilo,

assim, salztaguardados todos os seus ilireitos, designailamente o üreito à retribuição, o

direito a férias e ao subsíüo dz repção e quaisquer outros direitos relacionados mm a

sua nssiduidade.

4. Em face do que antecede, a oúidnde empregailora Gália Êmpresa de Segurança, 5.4.,

estri obrigada a consiilsar jusüfcada a ausência da trabalhadora em causa no dia

seguinte aa das eleições e a proceder ao pagamento de todis as quantías a que a
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trabalhadora teia dbeito se esüoesse efetioamenÍe ao xroiç0, no dia da eleiçãa dia

de dispmsa, em cumpimmto do disposto no n.o 5 do artigo 48." da Lei Eleitoral da

Assenúleia dn República.,

Processo eleitoral ALRAM-20L9

2.07 - Processo ALRAM.P-PP2019175 - Cidadão I Delegada PS I Permanência

junto à enkada da assembleia de voto

A Comissão, tendo presente a lnformação n.' I-CNE/2019/37L, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«1. No âmbito ila eleição para a Assembleia Le§slatioa da Região Autónoma ila

Madeira, TJem urn cidailão denunciar, em síntese, que uma delegaila - e também

candidata - indicaila pelo PS, esteoe presente indmidammte junto à porta dc entrada da

secção de aoto, alegando que a mesma esteae pennanentemmte à entradt da assembleia

ile ooto, abordanda os eleitores e andicionanda o senüila dt ztoto dos cidadãos.

2. Notifcada para se pronunciar, a oisada respondeu, em síntese, que os factos

imputados são falsos e que as poucas oezes que se deslocou ao exteior ila mesa e

circulou entre as zsáias mesas foi para fiscalizar as operações eleitorais.

3. As dioersas bis eleitorais conferem aos dclegadas nomeados pelns candidafuras, entre

outros, o poder de ocupar os lugares mais próximos da mesa, de modo a poder fscalizar

todas as operações de ztotação.

Acresce que é uma prática insütucionalizada a nomeação dc delegadas para eÍercerem

funções junto de mais do que urna assembleia ou secção de ooto: "Um delegado de uma

forca poliüca, que se mcontre credenciailo para o exercício daquelas fun$es em mais do

que uma secção de ooto, pode exercer essas funções em qualquer sec$o, desde que ai não

se encontrem outros delegados da mesma furça poliüca» (CNE 177/X112009).

Fora dtsse contexto, os ilelegados deoem manter uma aütude que não comprometa o

ambiente de sereiltlade e de reÍlcxão que enztoloe o dia da eleiçao, designailamente junta

das assembleias de ooto, não podutdo, em qualquer caso, praücar atos ou contribuir, de

qualquer furma, para que outrem os pratique, que mnsütuam, direta ou indiretammte,
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uma forma de propaganila à candidatura que representa. Adcmais, caso o to ou

delegailo das listas esteja a perturbar o funcionamento rcgular ilas opera$es eleitorais

cabe ao presiilente da mesa, juntammte com os oogais, aàotar as medidas necessáias

para restabelecer a ordem na assembleia ou secção de ooto e garanür a liberdade dos

eleitores.

De todo o modo, caso algum eleitor se sinta constrangido no exercício do direito de ztoto,

pode apresentar protesto perante a mesa e se poruentura estioer an causa a prática de

algum cime, pode detunciá-lo às autoidades.

4. Face ao exposto, delibera-se recommdar à delegada - e simultaneamente candidata -

ila candidatura aisada que futuramente, caso sja designada para essas funções, exerÇa

as mes?nas por furma a não perfurbar o regular funcionammto das operações eleitorais,

dwendo abster-se ile adotar condutas que sejam suscetíaeis de serem entendidas mmo

constrangedoras do liare exercício do direito de zsoto dos ciiladãos."

2.08- Processo ALRAM.P-PP2019Í102 - Cidadã | Presidente da ]F de Santa

Luzia I Permanência denko da assembleia de voto

- Processo ALRAM.P-PP2ü9/I08 - Cidadão I Presidente da |F do

Imaculado Coração de Maria (Funchal) [ Assembleias de voto

(permanência na Assembleia de Voto)

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019/367, qre consta em

anexo à presente ata deliberou, por unanimidade, aprovar as propostas dela

constante que, a seguir, se transcrevem: ------------------

Quanto ao Processo ALRAIVLP-PP/20791102

"L. No âmbito da eleição para a Assembleia Legislatitsa da Re§ão Autónoma da

MaUeira, aem uma cidadã denunciar, em síntese, que o Presidmte da lunta de Freguesia

de Santa Luzia permaneceu desde as 11 horas dmtro da assembleia de zsoto e que tal só

pode suceder no caso dessa assembleia funcionar numa lunta dc Freguesia, o que não é o

caso. Inaoca que a sua permanàrcia na assembleia de ooto oisa condicionar a formação

da ztontaib dos eleitores e realizar propaganda ao seu partido e que os membros das

mesas nada fzeram para pôr termo à situa$o descita.
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2. Notificado para se pronunciar, o oisada oem alegar que a sua presmça nas secçoes de

ooto «(...) foi única e exclusiztamelte para rntregar os aotos antecipados, nas referidas

secções de ooto» e que durante a tarile deslocou-se à Escola só para se inteirar ilo

funcionammto do ato eleitoral.

3. bnporta esclarecer que no dia da eleição a lunta de Freguesia deoe estar aberta

durante o período ile ootaçãa para efeito ile infurmaçao aos eleitores sobre a sua inscifio

no recenseameTtto eleítoral, sobre o número de idmtifcação ch:il ou sobre o local dt

exercício do ilireito de ooto, conforme decore do disposto no arügo 91.o da Lei Orgônica

n." 1p.006, ile 13 de fnereiro (Lei Eleitoral da Assembleia Legislatizta dn Região

Autónoma da Mndeira - LEALRAM).

Face a esse comando legal e de modo a facilitar o acesso por parte dos eleitores, nos casos

em que a seile ila lunta se distancia da assembleia ile ooto, a CNE ten entendida ser

possíztel a deslocação dos seroiços da mesma para local próximo das secções ile ooto,

desde que seja assegurada uma clara distinção mtre as assembleias ile ooto e aqueles

sefotços.

Ao Presidmte ila lunta compete dii§r os respetioos sensiços de apoio e gnrantir o seu

funcionamanto enquanto decorrer a ztotação, al-ém de ainila ter atibuifies ao nktel de

substituição ile membros de mesa nesse dia, bem como a função de comunicar dnilos

sobre a afluência às urnas à Secretaria-Geral do Ministério da Administrafio lnterna,

obtiilos junto das mesas de ooto antes das 1.2 e antes das 1.6 horas, e no fnal ilns

operações de apuramento comunicar os resultados praoisóios à mesma entidaile.

Salienta-se que a entrega dos ootos antecipailas aos presidcntes das mesas deoe ocorrer

antes ilo início das operações eleitorais, nos teímos das disposiSes mnjugailas ih n.o 7

ilo arügo 86.o e t4.o daLEALRAM.

Assim, a presença do Presidente da lunta dc Freguesia na assembleia dc ooto pode

dccorrer das funções que a lei lhe atribui, no exercícb ilas quais está sujeito aos deoeres

dc neutralidade e imparcialiilaile, sob pena de, infingindo esses deueres, poder inmrrer

na prática do cime preoisto e punido pelo artigo 135." ilo citado diploma.
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4. Eace ao exposto, delibera-se recometdar ao Presidmte da lunta de Freguesia Santa

Luzia para que, de futuro, se limite a desempmhar as funções que lhe são incumbidas no

dia da eleição.,

Qr ant o a o P r o ce ss o ALRAM.P -P P12079rt 08

"'1. No âmbito ila eteição para a Assembleia Le§slatba da Região Autónoma da

Madeira, nem um cidadão denunciar, em síntese, que o Presidmte da lunta de Ereguesia

do lmaculailo Coração de Mtia (Eunchal), no dia ila eleição, esteoe o dia inteiro sentailo

na mesa onde se faz triagem de indicação nas mesas ile ooto situadas na Escola

B artolomeu P erestrelo,

2. Notifcado para se pronunciar, o ttisailo tsem alegar, em síntese, que a queixa nãa

corresponile à zterilaile. Ref*e que na assembleia ilz ttoto em causa «(.'.) a lunta ile

Freguesia tem as suas duas colaboradoras (e não membros do execuüoo) ao sentiço na

refeida escola, em espaço perfeitamente distinto do local onde se encontfaoam as Mesas

de Voto» negando que tenha desempenhailo essas funções e que tenha estado

permanmtemmte smtado iunto das colaborailoras da lunta de Freguesia. Alega que ao

longo de toilo o dia só em duas ocasiões por poucos minutos foi solicitailo pelos seruiços

para atmiler a situa$es d.acionadas com w computadores.

3. lmporta esclarecer que no dia ita eleição a lunta dc Freguesia deoe estar aberta

durante o peiodo de oota{ao para efeito de informaçãa aos eleitores sobre a sua insciçao

no recmseammto eleitoral, sobre o número de idenüfcação cittil ou sobre o local de

exercício do itireito ile ooto, conforme decone ilo disposto no artigo 91." da Lei orgânica

n." 1P.006, de 13 de fnereiro.

Eace a esse comando legal e de moilo a facilitar o acesso por parte ilos eleitores, nos casos

em que a seile ila lunta se distancia ila assembleia ile tsoto, a cNE tem mtendido ser

possfuel a ileslocação ilos sentiços da mesma para local próximo das secfies de ttoto,

desde que seja asseguraila uma clara distinção ettre as assembleias de ttoto e aqueles

serotços,

Ao Presidmte da lunta conpete dii§r os respetioos smtiços de apoio e garantir o seu

funcionamento etquanto decorrer a tsotação, além de ainda ter atribuições ao níztel de

subsütuição de membros ile mesa nesse dia, bem como a função de comunicar dndos
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sobre a afluência às urnas à Secretaia-Geral do Ministéio da Administração I
obtidos junto das mesas de ooto antes das 12 e antes das 16 horas, e no fnal das

operações de apurame'ttto comunicar os resultados prooisffios à mesma mtiilade.

Assim, a preseflÇa do Presidmte da lunta de Freguesia na assembleia de rtoto pode

decorrer das funções que a lei lhe atribui, no exercício ilas quais está sujeito aos deoeres

de neutraliilaile e imparcialidade.

4. Face ao exposto, ilelibera-se o arquioamento da processo.r>

Processo eleitoral AR-201-9

2.09 - Processo AR.P-PP2019/83 - PNR I RTP I Não transmissão de tempo de

antena (22 de setembro)

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019/372, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«1. No dia 22 de setembro p.p., a RTP - Radio e Teleoisão de Portugal, 5.A., no canal

RTPI, não emitiu o tempo de antena da canilidatura do Partido Nacional Renooador

(PNR), preoisto, conforme o sorteio, na 5.o posição dn grelha (cf. Doc. 1 e 2).

2. A RTP, nos esclarecimentos prestados à candidafura, refere, an síntese, que "(...) o

enztio não foi efetuado no período prmisto nas 'Normas Técnicas e Procedimentais ila

Rírlio e Telmisão de Portugal' e que constam ilo cailerno aprooada e distibuíilo pela

CNE. (...) a receção da programa teoe início às 2Lh59m ile sábada, quando no no 5

daquele documento se preoê que: 'A mtrega dos programas processar-se-á por fdeiro
eletrónico, até às L2h00 da dia anteior à sua emissãa. Não serão recebidas programas

fora destehoúrio'." (cf. Doc.1)

3. Dispõe o n.o L do arügo 62.0 da Lei n.o 14179, de 16 de maio, Lei Eleitoral da

Assembleia ila República (LEAR), que "[o]s partiilos políticos e as coligações têm direito

de acesso, para propaganila eleitoral, às estações de rádio e teleoisão públicas e

pioadas." Para o efeito, durante o peiodo da campanha eleitoral, as estações de rádio e

de telmisão reseroatn aos partidos políticos e às coligações concorrentes ao ato eleitoral

os blocos estabelecidos no n.o 2 daquele mesmo arügo.
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Acresce que, até dez dias antes da abertura da campanha as estações de rádio e

deoe'rn inilicar à Comissão Nacional de Eleições (CNE) o horário preoisto para as

emissões (cf. n." 3 ilo mencionado artigo), bem como as instrufies técnícas e

procedimetttais aplicazteis para as graoações a serem emitidas. A tsiolação ilos deoeres

impostos pelos artigos 62.o e 63.0 da LEAR constitui contuaordenação, punfutel nos

termos ilo disposto no artigo L32.' da LEAR.

4. No caso em apreço, e de acordo com as notmas técnicas e procedimentais que constnrn

do caderno de apoio aos Tempos ile Antena elaborado e aprwailo por esta Comissão, a

RTP, relatioameflte ao prazo para a entrega dos programas, estabeleceu que deoeia

oconer até às 72h00Ín da oéspern ila unissão do programa respetiao.

Ora, a indicação, às forças políücas, do prazo limite dz eatrega ilo mateial ile grattafia e

de quais as características técnicas dos respetioos suportes é um ilos deaeres que

impende sobre as estações de rádio e teleoisão, infirmação que se faz constar do caderno

de apoio aos Tempos de Antena, remetido a todas as candidaturas. O refeido prazo, por

motíaos técnicos e de conttmimte preparação do bloco, não ileoerá ser infeior a 24

horas.

Deste moilo, afgura-se que o enoio ila programa, por paúe da candidatura, às 22h00m

da oéspera do dia da respetioa emissão não acarreta para a RTP responsabiliilades pela

não emissão do tempo de antma da candidatura do PNR e, assim, não confgurando

aiolação dos deaeres das estações de radio e telanisão puníael nos termos do artigo 132.o

2.10- Processo AR.P-PP2019I94 - PCTPA{RPP I RDP - Antena 1 | Não

transmissão de tempo de antena (23 de setembro)

A Comissão deliberou adiar a apreciação do processo em epígtaÍe.

2.11 - Processo AR.P-PPPfl9Ê51 - PPD/"SD Arganil I fornal "A Comarca de

Arganil" I Tratamento jornalístico discriminatório
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A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019 /366, que c em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«1. O re§me juidico ila cobertura jornalística em peiodo eleitoral é regulailo pela lci

n." 72-M01.5, de 23 de julho.

2. O re§me instituído pela Lei n.o 72-A201.5, de 23 de julho, tem de ser dmiilammte

articulado e coordenado com os pincípios que saloaguarilam a igualdade de tratammto

por parte das enüdndes públicas e prioadas a fm de as caniliilaturas efetuarem

lhtremmte e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim coffio com o

pincípio da neutralidade e imparcialidade ilas enüilailes públicas a obseroar em

peiodos ile campanha eleitoral, princípios esses que continuam em plma oigência no

ilomínio da Lei n.o L4/79, de 16 de maio (Lei Eleitoral ila Assembleia da República -
LEAR),

3. A citada Lei n.' 72-A72.01.5, ile 23 ile julho, alterou as regras a que devan obedecer os

órgãos de comunicação socíal, bem como a mmpetência ila Comissãa Nacional de

Eleições (CNE) no que respeita à matéria da cobertura jornalísüca das candidaturas em

peioilo eleitoral, atibuindo o poder de apreciação e decisão à Entiilaile Reguladora para

a Comunicação Social (ERC).

4. O participante idmtifca-se como represmtante de candidatura à eleíção ilos

deputailos à Assembleia da República, de 6 de outubro de 2019, pelo que se afgura que a

participaSo reúne os pressupostos formais exi§dos pelo n.'1 da artigo 9.o ilo citailo

diplomalegal.

Assim, consiilerando as competências atribuídas à ERC, remete-se, para os eíeitos

preoistos no disposto no n.o 3 ilo artigo 9.' do refeido iliploma legal, a presente queixa

àquela Enüdnde.»

2.12 - YoÍo antecipado no eslrangeiro - Processos relativos à exieência de

comprovativo

- Processo AR.P-PP/2019/87 - Cidadão I Embaixada de Portugal em

Bruxelas I Impedimento ao voto antecipado (exigência de comprovativo)
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- Processo AF..P-PP/2019Í118 - Cidadã | Consulado-Geral de

Barcelona I Voto antecipado (cidadã impedida de votar)

gal em

Pá9. 17 de 24

- Processo AR.P-PP2019/f26 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Viena

I Impedimento ao voto antecipado (exigência de comprovativo)

- Processo AR.P-PP2019/fB - Cidadão I Consulado Geral de Portugal em

Barcelona I Impedimento ao voto antecipado (exigência de

comprovativo)

A Comissão deliberou adiar a apreciação dos processos em epígrafe, por

carecerem de aprofundamento. -------------

2.13 - Voto antecipado no estrangeiro - Processos relaüvos a kabalhadores da

União Europeia

- Processo 
^R.P-PP/2019[19 

- Cidadã | Embaixada de Portugal em

Bruxelas I Impedimento ao exercício do voto antecipado (trabalhadores

União Europeia)

- Processo 
^R.P-PPf2079flj22 

- Cidadão I Embaixada de Portugal em

Bruxelas I Impedimento ao voto antecipado (trabalhadores da União)

- Processo AR.P-PP1207911j25 - Cidadão I Embaixada de Portugal em

Bruxelas I Impedimento ao voto antecipado (trabalhadotes europeus)

A Comissão deliberou adiar a apreciação dos processos em epígraÍe, por

carecerem de aprofundamento

2.1-4 -Yoto antecipado no estrangeiro - Processos relativos a falta de boletins

de voto

- Processo AR.P-PP/2O19/97 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Nova

Iorque I Voto antecipado (Falta de boletins de voto)

- Processo AF.,P-PPP079i98 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Nova

Iorque I Falta de boletins de voto

- Processo AB..P-PPQOI9[05 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Díli I

Falta de boleüns de voto
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- Processo AR.J-PP/2019fi10 - Cidadã | Consulado de Portugal em

Iorque I Voto antecipado (falta de boletins de voto)

a

- Processo AR.P-PP/2019flL1 - Cidadão I Consulado de Portugal em

Angola I Falta de boletins de voto

- Processo 
^R.P-PP[2079fl20 

- Cidadã | Embaixada de Portugal Tel Aviv I

Impedimento ao voto antecipado (falta de boletins de voto)

- Processo AR'.P-PP12019/I21 - Cidadão I Embaixada de Portugal Tel Aviv

I Impedimento ao voto antecipado (falta de boletins de voto)

- Processo AF..P-PPn019fl24 - Cidadão I Consulado Geral de Portugal em

Barcelona I Impedimento ao voto antecipado (falta de boletins de voto)

A Comissão deliberou adiar a apreciação dos processos em epígrafe, por

carecerem de aprofundamento.

2.15 - Comunicação do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E.P.E. no

âmbito do Processo AR,.P-PP(2019/76 (CDU I Hospital ile São Sebastião

(Sta Maria da Feira) | Propaganila - impedimento ile realização de ação de

esclarecimento)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígraÍe, que consta em

anexo à presente ata.

O Senhor Dr. Francisco José Martins saiu neste ponto da ordem de trabalhos. ---

2.16 - Comunicação da PSP - Divisão de Leiria (Propaganda em postes de

sinais de trânsito)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe e da lnÍormação

n.o I-CNE/2019 /363 elaboruda pelos serviços, que constâm em anexo à presente

ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Sérgio Gomes da

Silva, transmitir o seguinte:

«1. O Comanda Distital ile Leiia da Polícia de Segurança Pública rerneteu à Comissão

Nacional dc Eleiçoes uma participação - acompanhada do respetiao registo fotográfco -
atraoés da qual é re§stada como ocorrência a colocação de " cartazes eleitorais em sinais
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fu trânsito", considerando que a situação em causa confgura aiolação do dispos o Ít.o
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4 do artigo 66.' ila Lei n."'t-4179, de 16 de maio (Lei Eleitoral da Assembleia ila

República - LEAR).

2. Em seile dc propaganda oigora o princípio da liberdaile de ação e propaganda das

candidaÍuras (cír. alínea a), do n.o 3, ilo artigo 113." da Constituição), como corolário do

direito fundamrntal dc " expimir e diaulgar lioremente o seu pensamento pela palattra,

pela imagem ou por qualquer outro meio" (n.o 1 do aúigo 37." da Constituiçãa).

Acresce que a atioiilnde fu propaganda é liare, não carecefido de comunicação,

autoização ou licença pr&tia por parte das autoiilades administraüzsas, podetdo ser

desmaolaida a toilo o tempo.

3. A alínea d), do n.' 1, ilo artigo 4.', da Lei n.' 97/88, de L7 de agosto, estatui que um

dos objetioos a prosseguir pela athtidade de propaganda é não afetar a segurança das

pessoas ou das coisas, nomeadamente na circulação rodortiáia ou ferrwiáia.

Contudo, os órgãos ila Administração só poilem remoaer prapaganda que não respeite o

dispostn no n.o 1, da artigo 4.o, quando tal for determinado por tribunal competmte ou

os interessados, depois de ouoidos e com eles fxados os prazos e condições dc remoção, o

não façam naqueles prazos e conilições, setn ?rejuízo do direito de recurso que a estes

assista.

Excecionalmmte, poderá ser remooida propaganila que afete direta e comprooailammte

a segurança das pessoas ou das coisas, constituinilo peigo imineúe, situação

incompathtel com a obseroância das formalidadzs legais, sem pr4uízo ila imediata

notif cação dos inter essados.

As proibições à liberdade de propagandn dtoem ser interpretadas ile forma estrita e não

restriüoa para os direitos, liberdades e garantias.

4. Eace aos elementos dos autos, constata-se que os cartazes ile ptopaganda se etcontram

afxados nos postes que contêm sinalimção ztertical de trônsito e não no propio sinal de

trânsito. Acresce que a localizaçãa das cartazes de propaganda não impednn a

ztisibilidade da sinalimção, até porque estão colocados abaixo dos sinais ile trônsito, pelo
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estão abran§das pela proibiSo a que alude o citado n.o 4 do ar

Sobre uma situação semelhtnte, un que estaaa em causa a remoção dt prcpaganda

política smdo inoocadas razões urgeates de segurança pública e circulaçãa oiáia,

alegando que a estrutura de propaganda, colocada junto a um mtroncamento, obstruía a

oisibilidade da sinalética oiária existente, e, designadamente, de um sinal de peigo ile

aproximação de oia sem pioridade, tmdo o Município de S. Vicenfu recotida da

deliberação da Comissão Nacional dc Eleições que orilenou a sua rcposição, o Tibunal

Constitucional ilecidiu o seguinte:

"Face aos elementos dos autos, e apesar de o material de propagmda se encontrar

colocado próximo de um disposititso regulador de trânsito, pelo seu posicionammto, não

é eoidente que ele prejudique a oisibilidade ila sinalização e impeçn que os utmtes iln ttia

possam ailoptar as precauções necessáias à aproximação de um entroncamento.

Não podendo caracterizar-se, nesse circunstancialismo, pelo menos de uma forma

precisa, uma situa$a de peigo para a segurnnça rodooiária.

É releoante notar que os citéios estabelecidos no refeiito disposiüao legal são

definidos, não tanto como proibi@es absolutas, mas antes como objecüztos a prosseguir

pelos interessados no exercício das acfutidailes de propaganda (cfr. proémio da arügo 4"),

e a propia decisão de remoção dos meios de propaganda utilizados, a que se refere o

arügo 6o, está sujeita, não só à prêoia audiência dos interessadas, como também a certas

c iusulas acessóias, como seja a defnição dos «prams e condições de ranoção».

Tudo indica, neste contexto, que esses são pressupostos do exercício ila competàtcia

decisóia, o que faz supor uma certa permeabilidade na adopção de medidns restith:as,

que é justifcada pelo interesse preaalecente ila líberilnde de propaganda.

Não podmdo concluir-se pela existência de um erro na ponderação e oaloração dos

interesses públicos em presmça, por parte da autoriilade recorriila, designadamente no

tocante ao isco para a segurança rodooiária, não hi moüoo para julgnr procedcnte este

funilammto ilo recurso." (Ac. TC n." 209p.009).
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de Segurança Pública, remetendo-se em anexo o entmdímento desta Comissão sobre o

rcgime consütucional e legal da propaganda política e eleitoral.»> --------------

2.17 - Comunicação da GNR - posto territorial de Guimarães (S. Torcato)

(propaganda em postes de sinais de trânsito)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígraÍe e da lnÍormação

n." I-CNE/2019 /364 elaborada pelos serviços, que constam em anexo à presente

ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Sérgio Gomes da

Silva, transmitir o seguinte:

.,1. O Posto Territorial de Guimarães da Guardq Nacional Republicana remeteu à

Comissão Nacional de Eleições um relatóio de seraiço - acorupanhado ila respetioo

registo fotográfco - atraoés ilo qual é reportada "a colocação de cartazes políticos em

sinais de trânsito", consiilerando que a situnção em causa confgura aiola$o da

Regulameato da Sinalização do Trânsito, aprooado pelo Decreto Regulamentar n.o 22-

A/98, de 1 de outubro.

2. Em sede de prapaganda oigora o pincípio da liberdade dc açao e propaganda das

canilidaturas (c[r. alínea a), do n.o 3, do artigo 113.o ila Constituição), como coroláio do

direito fundammtal ile " expimir e ditsulgar liorernmte o seu pensammto pela palaora,

pela imagem ou por qualquer outro meio" (n." 1 do artigo 37." da Constituição).

Acresce que a atiaidade de propaganda é liore, não carecurdo de comunicação,

autoimção ou licença prâtia por parte ilas autoidailes ailministratiaas, podmdo ser

desenooloida a todo o tempo.

3. A alínea d), ilo n.' 1 da artigo 4.o, da Lei n." 97/88, de 17 de agosto, estatui que um

dos objetioos a prosseguir pela aüoiilnde de propaganda é não afetar a segurança ilas

pessoas ou dns misas, nomead.amente na circulação rodooiáia ou ferrwiária.

Contuilo, os órgãos ila Administração só podem remooer Propaganda que não respeite o

disposto no n.o L, ilo artigo 4.o, quando tal for determinado por tribunal mmpetente ou

os interessailos, depois de owiilos e com eles fxados os prazos e condiSes dc remoção, o

5. Dê-se conhecimmto ila presente deliberação ao Comando Distital de kiia

Y
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não faÇam naqueles prams e condições, sem pr4uízo do direita de recurso que estes

assista.

Excecionalmmte, poderá ser remooiila propaganda que afete direta e comprooadamenfu

a segu.ranÇa das pessoas ou ilas coisas, mnsütuinilo peigo iminrnte, sifuação

incompatfuel com a obseroância ilas formalidades legais, sem prQuím ila imediata

no tif cafi o do s inter es sados.

As proibições à liberdaile de propaganda deaem ser interpretailas dc forma estrita e nãa

restritioa para os direitos, liberibiles e garanüa*

4. Face aos elementos dos autos, constata-se que os cartazes ile propaganila se mcontram

afxados nos postes que contàn sinalização oerücal de trânsito e não no propio sinal de

trânsito. Ac'resce que a localização dos cartazes de propaganila não impede a oisibilidaile

ila sinalização, até porque estão colocailos abaixo ilos sinais de trânsito, pelo que não

estão abran§ilos pela proibição a que aluile o citado n.o 4 ilo arügo 66." ila Lei Elcitoral

da Assembleia da República.

Sobre uma situação semelhante, em que estaxta em causa a remoção ile propaganda

política sendo inaocadas razões urgentes de segurança pública e circula$o oiáia,

aleganila que a estrutura de propaganda, alocaila junto a um mtroncammto, obstruía a

oisibilídade da sinaléüca oiáia existente, e, designadamente, de um sinal ile peigo de

aproximação de oia sem pioidade, tmilo o Município dc S. Vicente recorrido da

ilelibera$o da Comissãa Nacional de Eleíções que ordenou a sua reposifio, o Tibunal

Constitucional decidiu o seguinte:

"Face aos elementos dos autos, e apesar ile o mateial de propaganda se encontrar

colocado próximo de um disposiüao regulador de trônsito, pelo seu posicionamento, não

é midente que ele prejudique a oisibiliilade ila sinalização e impeça que os utmtes ila oia

possam adaptar as precauções necessárias à aproximação de um entroncame to.

Nao podeado caracteizarse, nesse circunstancialismo, pelo morcs de uma forma

precisa, uma situação de perigo para a segurança rodooiáría.

É releoante notar que os critérios estabelecidos no refeiito dispositioo legal são

defnidos, não tanto como proibições absoluias, mas antes como objecütsos a prosseguir
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pelos intercssados no a@rcício das actittidades de propaganda (cft. proémio do arti 4"),

e a propia decisão de remoçãa dos meios de propaganda uülimdos, a que se refere o

artigo 6o, está sujeita, não só à préoia audiência das interessados, como também a certas

cláusulas acessórias, como seja a defnição dos «prazos e condições ib ranoção».

Tuilo indica, neste contexto, que esses são pressupostos ilo exercício da competência

decisóia, o que faz supor uma certa permtabilidade na adopSo dc medidas restritittas,

que é justifcada pelo interesse preaalecmte dn liberdade ile propaganda.

Não podmda ancluir-se pela existência ile um eno na ponileração e oaloração dos

interesses públicos em presmÇa, por parte ila autoiilndc recorridn, dcsignadamente no

tocante ao ism para a segulança rodooiáia, não há motioo paru julgar procedente este

fundamento do recurso." (Ac. TC n.' 2092009).

5. Dê-se anhecimento da presmte deliberação ao Destacamento Tetitoial de

Guimarães da Guarda Nacional Republicana, remetmdo-se em afiexo o mtendimento

desta Comissão sobre o regime consütucional e legal da propaganda política e eleitoral."

2,18 - Comunicação da PSP - Divisão de Lisboa (Recolha de imagens na

assembleia de voto por iornalistas)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígraÍe, que constâ em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: -----

«Os agentes dos órgãos de comunicação social, identifcados e no exercício das suas

funções, têm o direito de se drclocar e perrnnnecer nas assembleias ou secções de ooto

para a obtmção de imagms ou de outros elemmtos de reportagem (artigo 93.o da Lei

Eleitnral da Assembleia da República). Cabe à mesa da secção de zsoto, e não à Junta ile

Freguesia, garantir o normal funcionammto dn assembleia de zsoto e receber da parte ilo

agente de comunicaçõo social o documettto comprooaüoo da sua profissão e credmcial

do órgão que representa.»

2.19 - Comunicação de presidente da mesa de voto (Monção-Trovicoso,

concelho de Monção) relativa à matriz e folha explicativ a em braille

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígtaÍe, que consta em

anexo à presente ata.
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2.20 - Comunicação do Tribunal da Comarca do Porto - Requerimento do

mandatário do Nós, Cidadãos! (incidentes na assembleia de voto -
município de Vila Nova de Gaia)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epigraÍe, que consta em

anexo à presente ata.

O Senhor Dr. Mário Miranda Duarte saiu neste ponto da ordem de trabalhos. ---

2.21 - Notícias incorretas sobre a deliberação da CNE relativa a "Descarga dos

eleitores - situações de ausência de cópia do documento de identificação"

A Comissão adiou este assunto para a próxima reunião plenaria.

A Senhora Dr.u Carla Lús saiu neste ponto da ordem de trabalhos. VeriÍicando-

se a inexistência de quorum, a apreciação dos restantes assuntos $tonlos 2.22 e

Nada mais havendo a tratar Íoi dada esta reunião por encerrada pelas 12 horas

e 55 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, |oão Almeida, Secretário da

Comissão

O Presidente da Comissão

]osé Vítor

O Secretário da Comissão

ao Almeida
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